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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 64/2005 (2.a série). — Nos termos das alíneas c)
e i) do n.o 1 e do n.o 5 do artigo 3.o da Lei n.o 108/91, de 17 de
Agosto, cabe ao Conselho de Ministros, através de resolução, designar
oito representantes do Governo e um representante do sector empre-
sarial do Estado no Conselho Económico e Social, bem como os
respectivos suplentes.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Designar como representantes efectivos do Governo no Con-

selho Económico e Social:

Dr. Nuno Brito, director-geral dos Assuntos Comunitários
(Ministério dos Negócios Estrangeiros);

Dr. Manuel José Ribeiro da Costa, director-geral de Estudos
e Previsão (Ministério das Finanças e da Administração
Pública);

Mestra Elza Maria Henriques Deus Pais, responsável pela Estru-
tura de Missão contra a Violência Doméstica (Presidência do
Conselho de Ministros);

Dr.a Alda Caetano de Carvalho, directora-geral do Departamento
de Prospectiva e Planeamento (Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional);

Prof. Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, director
do Gabinete de Estratégia e Estudos (Ministério da Economia
e da Inovação);

Engenheira Natércia Magalhães Rego Cabral, presidente do Con-
selho Superior de Obras Públicas e Transportes (Ministério
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações);

Dr.a Cândida Soares, directora-geral de Estudos, Estatística e
Planeamento (Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social);

Dr. Edmundo Gomes, director do Gabinete de Gestão Financeira
(Ministério da Educação).

2 — Designar como suplentes dos representantes referidos no
número anterior:

Dr.a Nelza Vargas Florêncio, directora do Gabinete de Estudos
e Planeamento de Instalações (Ministério da Administração
Interna);

Dr.a Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, directora-geral da
Administração Pública (Ministério das Finanças e da Admi-
nistração Pública);

Engenheiro João Gonçalves, presidente do Instituto do Ambiente
(Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e
do Desenvolvimento Regional);

Engenheiro Nuno Jorge Martins Pião de Souza e Silva, sub-
director do Gabinete de Estratégia e Estudos (Ministério da
Economia e da Inovação);

Prof. Doutor António Manuel Soares Serrano, director do Gabi-
nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar (Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas);

Dr. Fernando Ribeiro Lopes, director-geral do Emprego e Rela-
ções de Trabalho (Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social);

Dr. Manuel Ferreira Teixeira, presidente do Instituto de Gestão
Informática e Financeira (Ministério da Saúde);

Prof. Doutor Luís Torres de Magalhães, presidente da UMIC
Agência para a Sociedade do Conhecimento (Ministério da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior).

3 — Designar como representante efectiva do sector empresarial
do Estado no Conselho Económico e Social a Dr.a Maria José Mar-
rafinha Pardana Constâncio.

4 — Designar suplente da representante designada no número ante-
rior o Dr. José Manuel da Silva Rodrigues.

5 — A presente resolução produz efeitos desde a data da sua
aprovação.

29 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8928/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 7 de Setembro de 2005 do secretário-geral da Presidência

do Conselho de Ministros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da divulgação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de nove lugares
na categoria de assessor principal da carreira técnica superior, com
dotação global, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, aprovado pela Portaria n.o 59/98,
de 12 de Fevereiro, e alterado pela Portaria n.o 814/99, de 22 de
Setembro.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são fixadas
as seguintes quotas:

Quota A — oito lugares a preencher por funcionários perten-
centes ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros;

Quota B — um lugar a preencher por funcionário não perten-
cente ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso visa exclusiva-
mente o provimento dos lugares acima mencionados e esgota-se com
o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 98/2003, de 12 de Maio;
Despacho n.o 19 778/2003 (2.a série), de 17 de Outubro;
Despacho n.o 19 779/2003 (2.a série), de 17 de Outubro;
Despacho n.o 19 780/2003 (2.a série), de 17 de Outubro;
Despacho n.o 19 781/2003 (2.a série), de 17 de Outubro;
Despacho n.o 11 129/2004 (2.a série), de 3 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — desempenhar funções de assessoria de
natureza científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação,
responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio de
especialização e uma visão global de administração que permita a
interligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo
em vista a preparação de tomada de decisão.

Quota A — as funções serão desempenhadas nas áreas: jurídica,
financeira e de contabilidade, legislação e documentação, atendimento
qualificado aos gabinetes e apoio ao Conselho de Ministros.

Quota B — as funções serão desempenhadas na área de património
e aquisições.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar. O local de trabalho situa-se na Rua do
Professor Gomes Teixeira, 1350-265 Lisboa, e as condições de trabalho
são as genericamente vigentes na função pública.

7 — Requisitos gerais — nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, podem
ser opositores ao presente concurso os assessores da carreira técnica
superior com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom.

8 — Requisitos específicos:

Quota B — licenciatura em Engenharia Civil e experiência pro-
fissional na manutenção de edifícios e instalações, capacidade
de coordenação de projectos e obras e disponibilidade para
deslocações.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são a avaliação curricular e a entrevista profissional.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, tendo em consideração:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico em domínio relevante para a actividade
da Secretaria-Geral;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área de actividade do lugar posto a concurso;

A experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço, cuja ponderação é feita através da
expressão quantitativa, sem arredondamento.
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9.2 — A entrevista profissional destina-se a avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício de funções con-
sultivas de natureza científica e técnica, tendo por base o texto escrito
referido no n.o 12.4 deste aviso.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A classificação final resultará da classificação obtida pelos
candidatos nos métodos de selecção utilizados e será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os que obte-
nham classificação final inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas mediante reque-

rimento de admissão dirigido ao secretário-geral da Presidência do
Conselho de Ministros e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, na ou para a Secretaria-Geral da
Presidência do Conselho de Ministros, Rua do Professor Gomes Tei-
xeira, 1350-265 Lisboa.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Nome, estado civil, número e validade do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone;

Habilitação académica;
Indicação da categoria e da natureza do vínculo que detém e

serviço a que pertence;
Identificação do concurso a que se candidata;
Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apre-

sentar por considerar passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

Menção expressa de todos os documentos apresentados em anexo
ao requerimento.

12.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados obrigatoriamente do currículo profissional detalhado,
devidamente assinado, com a indicação, designadamente, das tarefas
e das funções exercidas e dos correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções finalizadas,
a sua duração e a entidade promotora, devendo ser apresentada a
respectiva comprovação.

12.4 — Os candidatos devem apresentar também um texto original
escrito pelo próprio sobre as respectivas aptidões para o desempenho
das funções tal como são descritas no n.o 5 deste aviso que sirva
de base à entrevista profissional (mínimo de 3000 e máximo de 5000
caracteres, duas a três páginas A4).

12.5 — Os candidatos deverão ainda entregar as declarações cor-
respondentes ao conteúdo funcional, à classificação de serviço e ao
tempo de serviço na função pública, na carreira e na categoria.

12.6 — O eventual suprimento da avaliação de desempenho será
efectuado mediante requerimento do interessado dirigido ao presi-
dente do júri do concurso, apresentado até ao termo do prazo referido
no n.o 1 e instruído com uma declaração emitida e autenticada pelo
serviço a cujo quadro o candidato pertence da qual conste, de forma
inequívoca, que aquele se encontrou/encontra em situação inviabi-
lizadora da atribuição de classificação/avaliação ordinária ou extraor-
dinária de serviço na sua expressão qualitativa e quantitativa que
obteve ao longo do seu percurso profissional.

13 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e constantes do aviso de abertura determina a exclusão
do concurso.

14 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos constantes dos respectivos
processos individuais.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

16 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo afixadas, para consulta, nas ins-
talações da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

17 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro Adjunto, do Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública e da Ministra para a Igualdade,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março

de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

18 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José António Bagulho França Martins,
assessor principal do Instituto Nacional de Administração.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel César Beirão da Cunha Rego, assessor
principal, presidente do conselho de administração do
Hospital José Joaquim Fernandes, S. A.

Licenciada Maria Guiomar Coelho da Cruz, assessora prin-
cipal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros.

Vogais suplentes:

Licenciado Ricardo Manuel Martins dos Santos, director
de serviços de Património e Aquisições.

Licenciada Fernanda Duarte Sousa Soares Cruz, assessora
principal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros.

30 de Setembro de 2005. — O Secretário-Geral, José M. Sousa Rego.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 793/2005. — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 109/2005, de 2 de Junho, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, de 30 de Junho de 2005, aprovou os princípios
aos quais deverá obedecer a revisão do sistema de carreiras e remu-
nerações dos funcionários públicos e dos demais servidores do Estado,
estabelecendo as respectivas linhas orientadoras e calendarização.

Para o efeito, os trabalhadores são assegurados por uma comissão
nomeada por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e das Finanças.

Assim:
1 — Nos termos do n.o 2 da referida resolução, a comissão tem

a seguinte composição:

a) Prof. Doutor Luís Manuel da Costa Sousa da Fábrica, que
presidirá;

b) Prof. Doutor Carlos Alberto Alves Marques;
c) Dr. Orlando Pinguinha Caliço;
d) Dr.a Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu Lopes;
e) Dr.a Maria Teresa Terrelo Xardoné de Almeida Mendes;
f) Dr. António Esperto Ganhão;
g) Dr. Eduardo Dias Sequeira;
h) Dr.a Maria da Conceição Albuquerque Cardoso Reis Ventura.

2 — A comissão funciona com o apoio técnico da Direcção-Geral
da Administração Pública, que, para o efeito, pode solicitar as infor-
mações de que necessite a outros serviços públicos, podendo o res-
pectivo director-geral ser chamado a participar em reuniões da comis-
são, sempre que esta o considere necessário.

3 — A comissão funciona em instalações cedidas pela Secretaria-
-Geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública e com
o apoio logístico e orçamental por esta prestado, designadamente
o de secretariado e de tratamento e arquivo de documentação.

4 — Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 110-A/81, de 14 de Maio, o presidente e os membros da comissão
técnica auferem uma gratificação mensal a fixar por despacho do
Ministro de Estado e das Finanças.

14 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.


